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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO – SEA

DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS – DGMS

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES – GELIC


PREGÃO PRESENCIAL nº 0004/2014 

A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, com sede na Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, Bloco II, 1º andar, Bairro  Saco Grande II – Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob nº 82.951.351/0001-42, por intermédio da Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços – DGMS, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão, para selecionar proposta objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de equipamentos de informática, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 12.337, de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666,  de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações posteriores, e demais normas legais federais e estaduais vigentes.

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:

Anexo I – Quadro de quantitativos, especificações mínimas dos itens e condições de fornecimento;

Anexo II – Modelo de proposta de preços;

Anexo III – Identificação dos envelopes, das amostras e prospectos;

Anexo IV – Recibo de documentos;

Anexo V – Declaração conforme exigido pelo inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520;
Anexo VI – Declaração comprobatória de enquadramento como ME ou EPP;

Anexo VII – Minuta da ata de registro de preços;

Anexo VIII – Minuta de contrato;

Anexo IX – Relação dos órgãos participantes, dotações orçamentárias e endereços para entrega;

Anexo X – Quadro de distribuição dos equipamentos;

Anexo XI – Termo de aceite da ata de registro de preços;

Anexo XII – Informações para contratação;

Anexo XIII – Recibo de documentos adicionais, amostras, prospectos e laudos.
1 – DA LICITAÇÃO

1.1 – Do Objeto

1.1.1 – A presente licitação destina-se a selecionar proposta(s) objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de equipamentos de informática (grupo-classe 1301), conforme especificações, quantitativos e requisitos estabelecidos no Anexo I e nas condições previstas neste edital.
1.1.1.1 – O Órgão Gerenciador (Secretaria de Estado da Administração/Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços), assim como o(s) Órgão(s) Participante(s)  (Anexo IX) não se obriga(m) a adquirir o objeto e as quantidades definidas neste edital
1.1.1.1.1 – As quantidades licitadas e informadas no Anexo I são estimativas, podendo a contratante requisitar quantidades maiores ou menores conforme a efetiva necessidade, respeitando-se os limites estabelecidos pela legislação.

1.2 – De acordo com o Convênio ICMS nº 26/03, aprovado pelo CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária, o objeto desta licitação tem o benefício da isenção do ICMS às empresas catarinenses, condicionado o desconto no preço ao valor equivalente ao imposto dispensado e a indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda ou prestação de serviços.

1.2.1 – Nos casos em que for aplicável a isenção do ICMS, a licitante deverá, obrigatoriamente, informar a respectiva alíquota, caso seja o primeiro colocado após encerrada a disputa de lances.

1.2.2 – Nos casos de isenção de ICMS conforme inciso XI, art. 1º, do Anexo II do Regulamento do ICMS do Estado de Santa Catarina aprovado pelo Decreto Estadual nº 2.870/01 e suas alterações, o julgamento das propostas será pelo valor bruto, e o contrato e pagamentos se farão pelo valor líquido, caso a empresa vencedora se enquadre no benefício de isenção de ICMS supracitado.

1.2.2.1 – A isenção supracitada não se aplica:

a) às compras de produtos efetuadas em empresas cadastradas no SIMPLES/Nacional;

b) às compras de produtos efetuadas em empresas sediadas em outros estados;

c) às aquisições de produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, quando efetuadas em estabelecimentos substituídos.
1.2.3 – Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a qualquer das Gerências Regionais da Fazenda Estadual – GERG, da Diretoria de Administração Tributária – DIAT, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site www.sef.sc.gov.br; 

1.3 – Entrega dos Envelopes

1.3.1 – Envelope nº 1 (Proposta de Preços) e Envelope nº 2 (Documentos de Habilitação).

1.3.2 – Envelope nº 3 – (Anexo V – Declaração), quando a empresa não enviar representante.
1.3.3 – hora e data – até as 13:30 horas do dia 04 de fevereiro de 2014.

1.3.4 – Local: Protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA, Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, Bloco II, térreo, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC, CEP 88.032-000.
1.4 – Abertura da Sessão.    

Hora/Data: A partir das 14:00 horas do dia 04 de fevereiro de 2014.

Local: Sala de reuniões da Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços – DGMS, Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, Bloco II, 1º andar, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC.

1.5 – Da Execução da Licitação

O processamento da licitação pela Secretaria de Estado da Administração/Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços – Órgão Gerenciador, será na qualidade de Interveniente Promotora, destinando-se o objeto licitado a atender as necessidades do Órgão/Entidade participante, informado no Anexo IX.

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital.

2.2 – Não será admitida a participação de:

2.2.1 – Empresas em consórcio;

2.2.2 – Empresas em concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;
2.2.3 – Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração usuária do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina – SEA, durante o prazo estabelecido para a penalidade;

2.2.4 – Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.2.5 – Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão/entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da Comissão de Licitação.

2.3 – A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
3 – DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO
3.1 – São atribuições do Pregoeiro:

3.1.1 – O credenciamento dos interessados;

3.1.2 – A abertura dos envelopes das propostas de preços, a sua análise e a classificação das licitantes;

3.1.3 – A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

3.1.4 – A adjudicação da proposta de menor preço;

3.1.5 – A elaboração de ata;

3.1.6 – O recebimento, a análise e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior para deliberação; e

3.1.7 – O encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade superior, visando à homologação e à contratação.

4 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

4.1 – Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo Pregoeiro.

4.2 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro determinará nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.

4.3 – O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 

5 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME

5.1 – Em data e horário estabelecidos, no preâmbulo deste edital, para a realização da sessão pública do Pregão as licitantes deverão se fazer presentes para o credenciamento. 

5.1.1 – Para comprovar a condição de representante da licitante entregar-se-á ao Pregoeiro:

a) cópia do documento de identidade de fé pública (será aceito o RG – Carteira de Identidade Civil ou documento de identidade expedido por órgão de registro profissional);

b) se procurador, procuração pública ou particular (acompanhada de cópia autenticada do contrato social da empresa), com poderes específicos para representar a empresa em licitações em todas as suas fases e em todos os demais atos, em nome da licitante;

c) se dirigente/proprietário, cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante;

d) declaração conforme exigido pelo inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, (Anexo V).

e) declaração comprobatória de enquadramento como ME ou EPP, (Anexo VI).

e.1) a não apresentação da declaração de que trata o Anexo VI leva ao entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 ou não se enquadram nesta categoria jurídica;

e.2) a verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520 e no art. 90 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993;

e.3) as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES, deverão apresentar documento que comprove esta situação.

5.2 – Somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse feito, um único representante por licitante interessada.

5.3 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa nesta licitação, para o mesmo lote/item, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas.

5.4 – A comprovação de que o interessado não possui poderes específicos para representar a licitante no certame, implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita.

5.5 – A fase de credenciamento será encerrada, pelo Pregoeiro, quando do início da abertura dos envelopes de propostas.
6 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E AMOSTRA(S)
6.1 – A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados em envelopes separados e fechados (preferencialmente opacos) de forma a não permitir a violação de seu conteúdo, até a data e hora estipuladas para entrega.

6.2 – Os envelopes deverão estar identificados com etiqueta, conforme o Anexo III.
6.3 – O Recibo de documentos (Anexo IV) deverá ser preenchido em 02 vias e entregues no Protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA, juntamente com os envelopes.

6.4 – O Recibo de documentos adicionais, amostras, prospectos e laudos (Anexo XIII) deverá ser preenchido em 02 vias e entregue no Protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA, Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, Bloco II, térreo, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC, juntamente com a amostra (conforme subitem 12.1).
7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope nº 1

7.1 – A proposta de preços deverá ser apresentada, obrigatoriamente, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo as seguintes informações:

a) razão social completa e CNPJ da licitante, endereço, telefone, (“fac-símile” e endereço eletrônico, se houver), devendo a última folha ser datada e assinada pelo representante da licitante devidamente identificado. Preferencialmente em papel timbrado, em uma única via com todas as suas folhas numeradas e rubricadas. 

b) a identificação do objeto ofertado, observadas as especificações e requisitos constantes do Anexo I do presente edital, informando as características, marca, modelo e quaisquer outros elementos referentes ao bem cotado, de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar se as especificações no presente pregão foram ou não atendidas;

b.1) deverá ser indicado o site do fabricante onde constem as especificações técnicas do produto cotado
c) o preço unitário e total do item, expresso em reais, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c.1) em caso de divergência entre o preço unitário e total, será considerado o primeiro;
d) o número do item ofertado que deverá corresponder exatamente ao item e quantidade do Anexo I deste edital.

7.2 – A proposta entregue não poderá ter prazo de validade inferior a 60 dias, sendo este o prazo considerado em caso de omissão.

7.3 – GARANTIA: O prazo de garantia corresponderá ao que se acha discriminado nas especificações do Anexo I do presente edital.

7.4 – ASSISTÊNCIA TÉCNICA: os serviços de assistência técnica dos produtos corresponderão ao que se acha discriminado nas especificações do Anexo I do presente edital.
7.5 – Na omissão dos prazos de execução, pagamento, garantia, assistência técnica e validade da proposta, serão considerados os constantes do edital. 

7.6 – O prazo de entrega do produto cotado não poderá ser superior a 30 (trinta) dias úteis, contados da data da retirada da Autorização de Fornecimento/Contrato.

7.7 – Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais e outros, pertinentes ao fornecimento dos objetos, bem como taxas, impostos, fretes, e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre os mesmos.

7.8 – Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

7.9 – Na hipótese de serem apresentadas propostas sem a assinatura, estando presente o representante legal na sessão de abertura, a falta da assinatura poderá ser sanada pelo mesmo, até a etapa de cadastramento de propostas.

7.10 – A licitante vencedora do certame deverá encaminhar detalhamento de sua proposta com os respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do encerramento da sessão.

7.10.1 – Sendo vencedora empresa catarinense, esta deverá encaminhar detalhamento de sua proposta, quando por lote, com os respectivos valores unitários sem incidência do ICMS, readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, objetivando a emissão do Contrato, da nota de empenho e do documento fiscal, observado o subitem 1.2.2.

7.11 – A licitante vencedora deverá entregar o produto acompanhado de sua documentação técnica (em português ou inglês).
8 – DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME

8.1 – Aberta à sessão pública do Pregão, o Pregoeiro abrirá o envelope nº 1 contendo a proposta de preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente edital e as ordenará por ordem de menor preço por item.

8.2 – Participarão dos lances verbais e sucessivos o autor da proposta de menor preço por item e os autores das propostas que apresentem valores até 10% superiores, relativamente, a de menor preço por item.

8.2.1 – Em caso de empate, a classificação será decidida por meio de sorteio em ato público promovido pelo Pregoeiro, para o qual serão convocadas as licitantes participantes, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observado ainda, o previsto no art. 3º, da mesma Lei.

8.2.1.1 – Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o item em questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio.

8.2.2 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, serão chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três).

8.2.3 – Os lances verbais e sucessivos pelo preço unitário do item, serão iniciados pelo autor da proposta com maior preço dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim, sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor.
8.3 – Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, procedendo-se da seguinte forma:

8.3.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.3.2 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, do caput do artigo 45, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º, do art. 44, desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.3.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.3.3.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.4 – Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a palavra ao representante da licitante, na ordem decrescente dos preços.

8.5 – É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante.

8.6 – Os lances observarão o decréscimo mínimo de R$ 0,01 (um centavo) do último valor ofertado para o item.

8.7 – Não será admitida a desistência do lance efetivado, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste edital.

8.8 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na consideração do último preço apresentado, pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.9 – Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço por item e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

8.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, todas as licitantes deixarem de apresentar novos lances.

8.11 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 8.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.12 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

8.13 – Encerrada a etapa competitiva o Pregoeiro poderá negociar com os autores das propostas classificadas de acordo com o subitem 8.2, para que seja obtido melhor preço, sendo registrado em ata.

8.14 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta de menor valor comparando-a com valores consignados em planilha de acompanhamento de preços do órgão licitante, decidindo a respeito.

8.14.1 – Na proposta vencedora, os valores unitários não poderão ser superiores àqueles constantes na proposta escrita.

8.15 – Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter melhor preço.

8.16 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as condições do edital, que será declarada vencedora da licitação.

8.17 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital.

8.18 – Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, será aberto pelo Pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) classificada(s) com menor preço.

9 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1 – A licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar a situação de regularidade da seguinte forma:

9.1.1 – Para as empresas cadastradas no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina:

9.1.1.1 – cópia do Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, válido na data limite fixada para apresentação dos documentos neste Pregão, emitido pela Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços – DGMS, da Secretaria da Administração do Estado de Santa Catarina, pertinente aos grupos-classe objeto desta licitação;

9.1.1.1.1 – Os documentos mencionados no Certificado de Cadastro de Fornecedores deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a abertura da sessão.  

9.1.1.1.2 – Para suprir a documentação vencida, relacionada no Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, as licitantes deverão apresentar, obrigatoriamente, incluso no envelope 2, o documento hábil correspondente.

9.1.2 – Para as empresas não cadastradas, no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina, apresentação de original ou cópia autenticada dos seguintes documentos:

9.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

9.1.2.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; comprovando pertinência aos grupos-classe objeto desta licitação;

9.1.2.2.1 – A documentação exigida no subitem 9.1.2.2 será suprida se apresentada na fase de credenciamento.

9.1.2.3 – Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e para com a Dívida Ativa da União, mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

9.1.2.4 – Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

9.1.2.5 – Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

9.1.2.5.1 – No caso de Municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros;

9.1.2.6 – Prova de regularidade fiscal relativa à Seguridade Social – INSS;

9.1.2.7 – Prova de regularidade fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF/FGTS;

9.1.2.8 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, instituída pela Lei Federal n° 12.440, de 7 de julho de 2011;

9.1.2.9 – Prova de qualificação econômico-financeira – mediante apresentação do Balanço Patrimonial  (representado pelas contas de ativo e passivo) e Demonstração do Resultado do Exercício do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhadas dos termos de abertura e encerramento devidamente autenticados pela Junta Comercial do Estado, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data estabelecida para apresentação dos documentos nesta licitação;

9.1.2.10 – Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com prazo de validade expresso.

9.2 – Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a abertura da sessão. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

9.3 – Somente serão aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que ofereçam condições de análise por parte do Pregoeiro.

9.3.1 – Somente será autenticado documento mediante a apresentação de seu original.

9.3.2 – Será aceito comprovante de regularidade fiscal e Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF obtido na rede Internet, condicionado que o mesmo tenha sua autenticidade confirmada na fase de habilitação.

9.4 – O procedimento para inscrição no cadastro de fornecedores encontra-se disponível no site da Secretaria de Estado da Administração (www.sea.sc.gov.br
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).
9.5 – Sob pena de inabilitação, os documentos aos quais se referem o subitem 9.1 deste edital deverão constar o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que:

a) se a licitante for matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se a licitante for a filial, os documentos deverão estar em nome da filial, salvo quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz.
9.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, entretanto, ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida no edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.6.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.6.2 – A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), sendo facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
9.7 – Disposições Gerais acerca dos Documentos de Habilitação

As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei estiverem dispensadas da apresentação de determinados documentos de habilitação deverão apresentar declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

10 – DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.1 – Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço por item, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope nº 2 – documentos de habilitação da autora da proposta de menor preço por item, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste edital.

10.2 – Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto correspondente.

10.3 – Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, sujeitando a empresa inabilitada as penalidades previstas.

10.4 – O(s) envelope(s) com os documentos de habilitação deste Pregão que não for(em) aberto(s) ficará(ão) em poder do Pregoeiro pelo prazo de até 120 (cento e vinte) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 5 dias úteis.

10.4.1 – Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase competitiva do certame, conforme o subitem 8.2 deste edital serão devolvidos às interessadas.

10.5 – Os envelopes não reclamados nos prazos estipulados nos subitens anteriores serão destruídos pela Administração. 

11 – DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

11.1 – Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo o(s) registro(s): 

a) das licitantes credenciadas;

b) das propostas escritas e verbais apresentadas na ordem de classificação;

c) da análise da documentação exigida para a habilitação;

d) da manifestação imediata e motivada de intenção de recorrer da licitante. 

11.1.1 – A ata circunstanciada será assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelo(s) representante(s) da(s) licitante(s) presente(s), devidamente credenciado(s).

12 – DA(S) AMOSTRA(S)/PROSPECTO(S) E DOCUMENTO(S) ADICIONAI(S)

12.1 – Documentos adicionais, prospectos e laudos, quando exigidos, poderão ser enviados por meio eletrônico, no endereço gelic@sea.sc.gov.br, ou entregue no Protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA, Rodovia SC 401 – km 5, nº 4.600, Bloco II, térreo, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC, CEP 88.032-000, sendo apresentado em envelope fechado (preferencialmente opaco) de forma a não permitir a violação de seu conteúdo, rubricados no fecho e identificados com etiqueta conforme o Anexo III, no prazo de 01 (um) dia útil a contar da data da solicitação/exigência, observado o subitem 9.3.
12.1.1 – A licitante vencedora deverá encaminhar, no prazo de até 02 (dois) dias úteis a contar da convocação do pregoeiro, os documentos abaixo:

Para o item 01:
1. Documento que comprove que a empresa licitante é autorizada oficialmente pelo fabricante;
2. Apresentar comprovação de que todos os componentes do equipamento integrados pelo fabricante do mesmo;
3. Declaração do fabricante que o equipamento com a configuração proposta é totalmente compatível com o sistema operacional requerido no item 21 do anexo1;
4. Ensaio emitido por laboratório credenciado, referente a marca, modelo e configuração do equipamento proposto que comprovem o atendimento às normas NBR 10.152 e IEC 60950-1;
5. Garantia de hardware de 3 anos disponibilizada pelo fabricante - apresentar comprovação;
6. Declaração que o equipamento consta no portifólio de produtos do fabricante. Caso seja descontinuado em menos de seis meses da entrega deverá ser substituído;
7. Documentação técnica detalhada oficial do fabricante contemplado os requisitos solicitados;
8. Documento com Indicação no site do fabricante do produto proposto.
Para o item 2:
1. Documento que comprove que a empresa licitante é autorizada oficialmente pelo fabricante;
2. Declaração do fabricante que o equipamento com a configuração proposta é totalmente compatível com o sistema operacional requerido no item 25 do anexo1;
3. Declaração que o equipamento consta no portifólio de produtos do fabricante. Caso seja descontinuado em menos de seis meses da entrega deverá ser substituído;
4. Documentação técnica detalhada oficial do fabricante contemplado os requisitos solicitados;
5. Documento com Indicação no site do fabricante do produto proposto.
12.2 – A Administração reserva-se o direito de a qualquer tempo, solicitar da empresa considerada vencedora, a apresentação de amostra e manuais.
12.2.1 – Quando solicitada, a amostra deverá ser entregue no endereço citado no subitem 12.1, das 13 às 18:30 horas, em até 5 (cinco) dias úteis.

12.2.2 – Critérios de avaliação da amostra:

Será verificado se a amostra apresenta as características exigidas de acordo especificações técnicas previstas no Anexo I deste Edital.

12.2.3 – Será desclassificada no item, a proposta da licitante vencedora que desatender ao subitem 12.1 e/ou 12.2 e/ou apresente amostra(s) fora das especificações técnicas previstas no Anexo I deste Edital, estando sujeita às penalidades previstas.

12.2.4 – Quando a amostra entregue for superior ao cotado, esta será considerada como a cotação válida para o item.

13 – DO JULGAMENTO

13.1 – Serão desclassificadas as propostas:

a) que não atenderem às exigências do ato convocatório da licitação;

b) que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do objeto cotado, impedindo sua identificação com o item licitado;

c) que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital;

d) que conflitarem com a legislação em vigor;

e) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos nos itens da proposta de preços deste edital. 

13.1.1 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital.

13.2 – Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”.

13.3 – Se a licitante primeira classificada não apresentar situação de habilitação regular, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

13.4 – Quando na especificação do objeto forem estabelecidas medidas aproximadas, no julgamento serão adotadas as variações admitidas pela ABNT ou, na ausência de parâmetros oficiais, o Pregoeiro adotará critérios próprios, justificadamente, limitados em qualquer hipótese à margem superior ou inferior de 10% (dez por cento).

14 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura do certame.

14.1.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura do certame.

14.1.2 – Será admitido o encaminhamento de impugnação ou recurso administrativo por meio de fac-símile ou e-mail, por intermédio de petição escrita dirigida à autoridade superior. Sendo obrigatório protocolar no prazo legal o original do documento.

14.2 – Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer das decisões do Pregoeiro deverá manifestar imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.

14.3 – Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante.

14.4 – A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

14.5 – As impugnações, recursos e contra-razões deverão ser entregues no Protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA, Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, Centro Administrativo do Governo, Bloco II, térreo, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC, CEP 88.032-000.

15 – DA INFORMAÇÃO DAS EMPRESAS VENCEDORAS

15.1 – Ficam as empresas vencedoras obrigadas a encaminhar, via correio eletrônico (gelic@sea.sc.gov.br), as informações constantes do Anexo XII, no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data do encerramento da sessão.

16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 – Homologado o procedimento, o Órgão Gerenciador convocará a licitante vencedora para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

16.1.1 – A assinatura  da Ata de Registro de Preços será substituída e firmada nos termos do Anexo XI (Termo de aceite da Ata de Registro de Preços).

16.1.2 – O Anexo XI (Termo de aceite da Ata de Registro de Preços), deverá ser devolvido à Administração por intermédio de correio eletrônico (e-mail), no endereço gelic@sea.sc.gov.br, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento da cópia da Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao registro de preços. 

16.1.2.1 – O Anexo XI (Termo de aceite da Ata de Registro de Preços) poderá, a critério da licitante vencedora, ser entregue no Protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA, com endereço a Rodovia SC 401 – km 5, nº 4.600, Bloco II, térreo, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC, CEP 88.032-000, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento da cópia da Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao registro de preços.

16.1.3 – A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura da Ata de Registro de Preços, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pelo Órgão Gerenciador.

16.1.4 – Havendo recusa injustificada, por parte da licitante vencedora, para assinatura da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador cominará multa a empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e neste edital.

16.1.5 – Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, que será declarada a vencedora do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

16.2 – O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação.
16.3 – A minuta da ata de Registro de Preços – Anexo VII, a ser assinada pela licitante vencedora, é parte integrante deste edital.

16.4 – É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

16.5 – Da execução da Ata de Registro de Preços

16.5.1 – A Ata de Registro de Preços somente será utilizada pelo Órgão Participante informado no Anexo IX.
16.5.2 – A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e o Órgão Participante a firmarem as contratações que deles podem advir.

16.5.3 – Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os itens a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

16.5.3.1 – O Órgão Gerenciador e o Órgão Participante não estão obrigados a contratar a totalidade dos quantitativos previstos na ata, podendo contratar de forma parcelada, de acordo com as suas necessidades.

16.6 – Da alteração da Ata de Registro de Preços

16.6.1 – A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

16.6.1.1 – O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessários, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.

16.6.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do fornecimento dos produtos registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador, promover as necessárias negociações junto ao fornecedor.

16.6.3 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador, deverá:

16.6.3.1 – Convocar o fornecedor visando negociar a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

16.6.3.2 – Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

16.6.3.3 – Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

16.6.4 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador, poderá:

16.6.4.1 – Negociar os preços;

16.6.4.2 – Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

16.6.4.3 – Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

16.6.5 – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
16.7 – A fiscalização, aceitação e rejeição dos produtos adquiridos, pelo órgão contratante, atenderá ao que se encontra definido no edital e seus anexos.
16 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

16.1 – O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:

16.1.1 – não retirar o respectivo Contrato, ordem de fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

16.1.2 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

16.1.3 – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; e

16.1.4 – tiver presentes razões de interesse público.

16.2 – O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

16.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço ocorrendo fato superveniente, que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela contratante.

17 – DA CONTRATAÇÃO

17.1 – A contratação com os fornecedores registrados na ata, após a indicação pelo Órgão Gerenciador, será formalizada pelo Órgão interessado, mediante emissão de Autorização de Fornecimento/Contrato, conforme modelo constante do Anexo VIII deste Pregão, correndo às suas responsabilidades todos os direitos e deveres decorrentes da execução contratual. 
17.2 – Da convocação para assinatura do Contrato e/ou Autorização de Fornecimento:

17.2.1 – A licitante vencedora será convocada pelo Órgão Participante, para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da convocação.

17.2.1.1 – A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura do Contrato e/ou retirar a Autorização de Fornecimento, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela contratante.

17.2.1.2 – Havendo recusa injustificada, por parte da licitante vencedora, para assinatura do Contrato e/ou retirar a Autorização de Fornecimento, o órgão/entidade requisitante cominará multa à empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e neste edital.

17.2.2 – Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, tiver a sua amostra ou prospecto desclassificados ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato e/ou retirar a Autorização de Fornecimento, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, que será declarada a vencedora do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

17.3 – Da rescisão contratual

17.3.1 – A rescisão do Contrato de fornecimento poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.3.1.1 – Da rescisão contratual decorrerá o direito de a contratante, incondicionadamente, reter os créditos relativos ao Contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste edital, no Contrato e em lei, para a plena indenização do erário.

17.3.2 – As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratada são as previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009 e neste edital.
17.4 – Dos direitos da Administração

Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma estabelecida no artigo 77, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.5 – Da execução do Contrato

17.5.1 – São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente edital de licitação, seus anexos, a Ata de Registro de Preços e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.

17.5.2 – Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratante, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada.

17.5.3 – São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente edital e à execução do Contrato.

17.5.4 – A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.

17.6 – Da alteração do Contrato

17.6.1 – O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.6.1.1 – A contratada fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessário até 25% do valor atualizado do Contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.

17.7 – Da vigência do Contrato

Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme o disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.8 – A fiscalização, aceitação e rejeição dos produtos adquiridos, pelo órgão contratante, atenderá ao que se encontra definido no edital e seus anexos.

18 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O pagamento da presente licitação correrá a conta dos recursos consignados no orçamento do(s) Órgão(s) Participante(s), conforme indicado no Anexo IX.

19 – DO PAGAMENTO DAS DESPESAS

19.1 – As despesas resultantes do presente Pregão serão pagas de acordo com a proposta de preços apresentada pela empresa julgada vencedora, observado o que consta neste edital e seus anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.

19.1.1 – O preço estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a vigência do Contrato, e inclui todos e quaisquer ônus, quer sejam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto do Contrato, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

19.2 – O pagamento será:
19.2.1 – Realizado por intermédio do Banco do Brasil S.A, até o vigésimo dia do mês subseqüente ao fornecimento e/ou prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome do Órgão/Entidade participante, devendo constar CNPJ, o número da licitação, e da Autorização de Fornecimento e/ou Contrato.

19.2.1.1 – A nota fiscal modelo 1 ou 1-A, deve, obrigatoriamente, ser substituída pela Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, conforme determina a cláusula segunda do Protocolo ICMS 42,de 03 de julho de 2009. (Informações no site http://nfe.sef.sc.gov.br)

19.2.2 – Liberado mediante a apresentação dos seguintes documentos:
I – Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa da Previdência Social (INSS);

III – Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF/FGTS;

IV – Certidão Negativa de Débitos Estadual, de Santa Catarina e do Estado sede da empresa;

V – Certidão Negativa de Débitos Municipal, do Município sede da empresa;

VI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

19.2.2.1 – A não apresentação do documento enunciado no parágrafo anterior implica na suspensão do pagamento da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento;

19.3 – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
20 – DAS SANÇÕES:

20.1 – As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas no Edital, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, quais sejam:
I – Advertência;

II – Multa:

a) 0,33% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%;

b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço ou rescisão contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;

c) de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;

III – Suspensão:

A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, por até 5 anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta:

a) não celebrar o Contrato;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) cometer fraude fiscal.
20.2 – Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou Contratada.

20.3 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520 e no art. 90 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

20.4 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada.

20.5 – Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 – Informações e esclarecimentos sobre o edital serão prestadas por meio de e-mail: gelic@sea.sc.gov.br ou, no seguinte endereço: Rodovia SC 401, Km 5, 4.600, Centro Administrativo do Governo, Bloco II, DGMS/GELIC, Bairro Saco Grande II, Cep: 88.032 – 005, Florianópolis-SC, no horário das 13:00 às 19:00, em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes. 

21.1.1 – A solicitação de vistas ao processo licitatório deverá ser requerida, por intermédio de petição escrita dirigida à autoridade competente por meio de e-mail: gelic@sea.sc.gov.br ou no protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA. 

21.1.1.1 – A Administração comunicará à requerente, por e-mail, a data e horário agendado para realizar vistas ao processo licitatório.

21.1.2 – O fornecimento de cópias obedecerá ao seguinte:

21.1.2.1 – Cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtida pelos interessados, no endereço eletrônico http://www.sea.sc.gov.br/, por intermédio do link “Licitações” ou no http://portaldecompras.sc.gov.br/, ou ainda na Gerência de Licitações - GELIC, no endereço e horários mencionados no subitem 21.1.

21.1.2.1.1 – A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste edital, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel.

21.1.2.2 – Cópia do respectivo processo licitatório poderá ser obtida pelos interessados, mediante requerimento escrito dirigido à Gerência de Licitações/SEA, por meio de e-mail: gelic@sea.sc.gov.br ou no protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA.
21.1.2.3 – O fornecimento das cópias requeridas está sujeito ao recolhimento de taxa no valor de R$ 0,10 (dez centavos) por folha, por intermédio do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais – DARE – SC (www.sef.sc.gov.br), código da receita 5703, obedecido o horário bancário.

21.1.2.3.1 – A Administração se reserva o direito de fornecer as cópias requeridas no prazo de até dois dias úteis, após a comprovação do recolhimento do valor correspondente.
21.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

21.2.1 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

21.3 – A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos sobre o valor inicial do Contrato que se fizerem necessários, por conveniência da Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sem direito a qualquer indenização.

21.4 – Não será permitida a subcontratação do objeto deste edital.

21.5 – A Secretaria de Estado da Administração – SEA poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

21.6 – O presente edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Secretaria de Estado da Administração – SEA, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4º, da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos Adicionais.

21.6.1 – Caso ocorram alterações neste edital, as mesmas serão disponibilizadas no site www.sea.sc.gov.br, link “Licitações” e ainda, enviadas aos interessados registrados.

21.7 – A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste edital, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel.

21.8 – A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.9 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste edital.

Florianópolis-SC, 10 de janeiro de 2014.
Alexandre Tonini

Diretor de Gestão de Materiais e Serviços

Derly Massaud de Anunciação
Secretário
ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014
Quadro de Quantitativos, Especificações Mínimas dos Itens

e Condições de Fornecimento

	ITEM
	GRUPO CLASSE
	PRODUTO - CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS
	UNIDADE
	QUANTIDADE(¹)

	001
	1301
	MICROCOMPUTADOR ESTACAO DE TRABALHO BASICA (código 00472-3-350)

Características mínimas

1) Microcomputador baseado em processador operando a 3.0 GHz (nominal) e cache de 3 MB;

2) Processador Intel i3 3a.geração chipset  Q77 ou AMD familia A8 chipset serie A;

3) BIOS Plug & Play desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou com direitos (copyright) sobre essa BIOS com identificação individualizada do equipamento  (número de série e campo para identificação de patrimonio, acesso via senha e controle de abertura do gabinete;

4) DDR3 SDRAM 4 Gbytes, 1,3 GHz, DIMM,  tecnologia duplo canal, expansível a  32 GBytes;

5) Unidade de dvd-rw, SATA;

6) Unidade de disco rígido com capacidade de 500 Gbytes, SATA 6,0 Gbit/s, 7200 rpm;

7) Teclado 101 teclas auto-repetitivas, padrão ABNT2, conector nativo mini-din ou USB;

8) Mouse 400 dpi, dois botões, ótico, interface USB ou PS/2;

9) Monitor de vídeo retroiluminado por LED, wide, 18” SVGA, refresh de 5 ms, contraste de 800:1, brilho de 200 cd/m2, policromático,  visualização de ajustes  na tela, “Plug & Play “, resolução de 1360x768 a 60 Hz em 16 milhões de cores, entrada digital, angulo de visão de 160 graus, base com ajuste de inclinação e altura;

10) Interface controladora gráfica de vídeo, endereçando 512 MB de memória, resolução 1900x1080 a 60 Hz em 16 milhões de cores, duas saídas sendo uma digital, cabo compatível com o item 9, suporte a dois monitores simultaneos;

11) Interface de áudio estéreo, saida frontal conector P2 e entrada frontal para microfone conector P2;

12) 6 interfaces USB 2.0 e 2 interfaces USB 3.0, conector  A, sendo 2 frontais;

13) Interface padrão IEEE 802.3, 10/100/1000BaseT/Tx/T, 32 bits, integrada a placa mãe;

14) Controladora de periféricos integrada a placa mãe;

15) Gabinete configurável para desktop ou torre, volume máximo de 13.500 cm3, disponibilizando sistema de alerta e dispositivo com segredo de proteção contra abertura “Kensington”;

16) Manuseio de disco rígido, dvd-rw, placas pci e abertura do gabinete sem uso de ferramentas (tool-less);

17) Implementação de segurança padrão TPM 1.2 integrada a placa mãe;

18) Monitor de video, gabinete, placa mãe, teclado e mouse do mesmo fabricante do equipamento;

19) Monitor de video, gabinete, teclado e mouse no mesmo padrão de cor;

20) Fonte de alimentação universal com correção de fator de potencia ativo, eficiencia de 85% (50% carga), operando de 100 a 240 VAC de entrada, fase/neutro/terra, 60Hz;

21) Sistema operacional Windows 8 Professional 64 bits  em português (Brasil) OEM licenciado para o fabricante do equipamento e respectivos drivers.

* CONDIÇÔES GERAIS

a. Fornecimento por empresa autorizada oficialmente pelo fabricante - apresentar comprovação;

b. Todos os componentes do equipamento integrados pelo fabricante do mesmo - apresentar comprovação;

c. Declaração do fabricante que o equipamento com a configuração proposta é totalmente compatível com o sistema operacional requerido no item 21 ;

d. Atender às normas NBR 10.152 e IEC 60950-1 - Apresentar ensaio emitido por laboratório credenciado, referente a marca, modelo e configuração do equipamento proposto;

e. Garantia de hardware de 3 anos disponibilizada pelo fabricante - apresentar comprovação;

f. Assitência técnica tipo “on-site” disponibilizada por empresa autorizada oficialmente pelo fabricante, com tempo de solução em até sete dias úteis contados a partir do comunicado efetuado no horário de expediente. O descumprimento do prazo estipulado implica na substituição do equipamento;

g. Equipamento no portifólio de produtos do fabricante. Caso seja descontinuado em menos de seis meses da entrega deverá ser substituido - apresentar declaração; 

h. Anexar documentação técnica detalhada oficial do fabricante contemplado os requisitos solicitados;

i. Indicação no site do fabricante do produto proposto.


	Peça
	5910


	002
	1301
	NOTEBOOK PADRAO DGOV AVANCADO

(código 04181-5-036)

Características mínimas

1) Baseado em processador com tecnologia móvel operando em 1,6 GHz (nominal);

2) Processador Intel i5 terceira geração ou AMD A6;

3) Processador e chipset do mesmo fabricante;

4) RAM de 4 Gbytes DDR3 1,3 GHz;

5) Memória Cache de 3 Mbytes;

6) BIOS Plug & Play atualizável em campo armazenando o número de série do equipamento;

7) Unidade de armazenamento com capacidade de 128 Gbytes SSD;

8) Teclado retro-iluminado;

9) Dispositivo apontador tipo TouchPad com recursos de multitoque;

10) Monitor em tecnologia a LED, máximo de 14”, resolução de 1600x900 a 60 MHz;

11) Interface de áudio estéreo com amplificador e alto falantes integrados ao gabinete;

12) Interfaces USB 2.0 e 3.0;

13) Interface controladora gráfica endereçando 256Mb de RAM, resolução de 1600x900 a 60 Hz;

14) Disponibilização de interface padrão IEEE 802.3 10/100/1000BaseT/TX;

15) Interface de comunicação sem fio IEEE 802.11 b/g/n e bluetooú 3.0, internas ao gabinete;

16) Microfone embutido no gabinete;

17) Conector para headset;

18) Web camera com resolução de 0,9 megapixel, integrada ao gabinete;

19) Saída de vídeo digital;

20) Gabinete com peso máximo de 1,65 Kg (incluindo bateria);

21) Bateria interna recarregável, 40 WHr;

22) Carregador/Fonte de alimentação automática operando de 100 a 240 VAC de entrada, 60Hz;

23) Maleta para transporte do equipamento;

24) Programa de restauração automática da configuração inicial do equipamento;

25) Sistema Operacional Windows 8 Professional 64 bits, licença de uso e respectivos drivers.

*CONDIÇÔES GERAIS

a. Fornecimento por empresa autorizada oficialmente pelo fabricante;

b. Declaração do fabricante que o equipamento com a configuração proposta é totalmente compatível com o sistema operacional requerido no item 25;

c. Garantia de hardware de 3 anos - apresentar declaração;

d. Assitência técnica tipo “on-site” com tempo de solução em até sete dias úteis contados a partir do comunicado efetuado no horário de expediente. O descumprimento do prazo estipulado implica na substituição do equipamento - apresentar declaração;

e. Equipamento no portifólio de produtos do fabricante. Caso seja descontinuado em menos de seis meses da entrega deverá ser substituido - apresentar declaração; 

f. Anexar documentação técnica detalhada oficial do fabricante contemplado os requisitos solicitados;

g. Indicação no site do fabricante do produto proposto.


	Peça
	305



(¹) As quantidades licitadas são estimativas, podendo a contratante requisitar quantidades maiores ou menores conforme a efetiva necessidade, respeitando-se os limites estabelecidos pela legislação.
PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:

1.1 – Os produtos serão entregues pelo fornecedor, parceladamente, conforme a necessidade e mediante requisição/autorização de fornecimento/contrato.
1.1.1 – O prazo de entrega dos produtos, não poderá ser superior a 30 (trinta) dias úteis, contados da data da solicitação/data do pedido e assinatura e/ou retirada da Autorização de Fornecimento/ Contrato/Ordem de Compra/Requisição;

1.1.2 – Quando da entrega, o produto deverá estar em perfeitas condições de uso, e as embalagens intactas (não danificadas);

1.1.3 – Local de entrega – deverá observar o especificado no Anexo IX.
1.2 – O produto deverá indicar na embalagem a razão social da Contratada, o número deste Pregão, o número da nota fiscal, o número da Autorização de Fornecimento, as características do produto, data de fabricação e prazo de validade.

1.3 – Para os produtos em que é exigido pela legislação vigente prazo de validade, o mesmo deverá constar na embalagem, não podendo ser inferior a 06 meses, contados a partir da data de entrega.
1.4 – A licitante vencedora terá o prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data da convocação por fac-símile, e-mail ou similar,  para  retirar a Autorização de Fornecimento.

1.5 – Após a entrega, a Comissão de Recebimento de Materiais terá 03 (três) dias úteis para examinar os materiais/produtos/bens entregues, exceto quando o aceite depender de laudo ou parecer técnico.

1.6 – A Contratante reserva-se o direito de a qualquer tempo, previamente ao aceite, ou durante o prazo de garantia do(s) objeto(s) ofertados e entregues, proceder a analise técnica e de qualidade do(s) objeto(s), diretamente ou por intermédio de terceiros por ele escolhido. Se rejeitados, deverão ser substituídos imediatamente pela Contratada, sem qualquer ônus para a Contratante.

1.7 – O produto a ser fornecido deve ser livre de impurezas, estando sujeito ao controle de qualidade do Contratante diretamente ou por intermédio de terceiros, durante toda a execução do Contrato, sendo rejeitado o produto não aprovado ou que se apresentar impróprio para o consumo, o qual deverá ser imediatamente substituído pelo fornecedor, sem qualquer custo adicional, para a Contratante.
1.8 – A Contratada, mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta.

1.9 – O aceite dos produtos pela Contratante, não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no edital ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à Contratante as faculdades previstas no artigo 18, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

1.10 – O objeto cotado deverá atender a legislação a ele pertinente.

1.11 – As quantidades licitadas são estimativas, podendo a contratante requisitar quantidades maiores ou menores conforme a efetiva necessidade, respeitando-se os limites da Lei.

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014

Modelo de Proposta de Preços

À

Secretaria de Estado da Administração – SEA

	Item
	Especificação
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Preço em R$

	
	
	
	
	
	Valor unitário
	Valor total do item

	001
	
	
	
	
	
	

	002
	
	
	
	
	
	


Preço total da proposta em reais por extenso:

Dados da Licitante

Razão Social/Nome:

Endereço:

Município:

Estado:

CEP:

CNPJ/CPF/MF:

Telefone: (    )                         

Fac-simile: (    )

E-Mail: 

Banco:

Agência:

Conta:

Representante:

Telefone: (    )

Fac-simile: (    ) 

Local e data: 


Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014

Identificação dos Envelopes, das Amostras e Prospectos

	DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS – DGMS

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES – GELIC

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:

CNPJ:

FONE / FAC-SÍMILE / E-MAIL –

ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO

PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO




IDENTIFICAÇÃO DA AMOSTRA:

	SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS – DGMS

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES – GELIC

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:

CNPJ:

FONE / FAC-SÍMILE / E-MAIL –

AMOSTRA  

ITEM Nº




ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL nº 0004/2014

Recibo de documentos
Declaro que recebi no protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA, sito à Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, Bloco II, térreo, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC, os envelopes nº 01 (Proposta de Preços), nº 02 (Documentos de Habilitação)  e nº 03 (Declaração - quando a empresa  não enviar representante), para serem  anexados ao Pregão Presencial nº 0004/2014, da empresa:

_______________________________________________________________________

Observações:
1) Deverá ser anexado na parte externa do envelope da proposta;

2) Não pode conter rasuras;

3) Válido somente com carimbo e visto do protocolo.

ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL nº 0004/2014

Declaração conforme exigido pelo inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520
NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: .....................

CGC/CNPJ: ..........................

ENDEREÇO: ........................

DECLARAÇÃO

Declaramos para efeitos do atendimento da alínea “d” do subitem 5.1.1, do Edital de Pregão Presencial nº 0004/2014, instaurado pela Secretaria de Estado da Administração, conforme exigido pelo inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste Edital.
Local e data, ...................

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL nº 0004/2014

Declaração Comprobatória de Enquadramento como

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que a Empresa .................................................., CNPJ..........................., está enquadrada na categoria ........................ (Pequeno Porte ou Microempresa), bem como não está incluída nas hipóteses do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data, ...................

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL nº 0004/2014
Minuta da Ata de Registro de Preços

Aos .... dias do mês de ...... do ano de dois mil e ...., o ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio da Secretaria de Estado da Administração, com sede na Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, Bloco II, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ/MF sob nº 82.951.351/0001-42, doravante denominado Órgão Gerenciador, neste ato representado pelo seu Secretário, senhor Derly Massaud de Anunciação, portador do CPF nº 130.645.500-63, nos termos do art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 0004/2014, para Registro de Preços, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas com preços mais vantajosos, por item, sujeitando-se as partes ao edital de Pregão Presencial nº 0004/2014, as determinações da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 12.337 de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações posteriores, demais normas legais federais e estaduais vigentes e pelas cláusulas e condições que se seguem.

ITEM/LOTE 01 – Quantidade: ........... (..........................) - (descrição detalhada) – código ........, ao preço unitário de R$ ..,...; preço total .......... .

Empresa: ..........., CNPJ-......................., neste ato representada por seu ............., Sr. ................, portador do CPF nº .............., documento de identidade nº ................ e, doravante, denominada FORNECEDORA.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e sua Execução

Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o registro dos preços dos produtos especificados no Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 0004/2014, com as características constantes das propostas julgadas vencedoras, que passam a fazer parte desta ATA, como parte integrante.

Parágrafo Único – São Órgãos Participantes desta Ata, aqueles descritos no Anexo IX, do Edital de Pregão Presencial nº 0004/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Vigência

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação.

Parágrafo Único – Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Secretaria de Estado da Administração não está obrigada a adquirir exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os produtos cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA – Dos Contratos

Para consecução dos fornecimentos dos produtos registrados nesta Ata, serão celebrados contratos específicos entre as empresas julgadas vencedoras – FORNECEDORAS e o ÓRGÃO PARTICIPANTE.
CLÁUSULA QUARTA – São partes integrantes da presente Ata, independentemente de sua transcrição, o edital do Pregão Presencial nº 0004/2014, seus Anexos e a proposta da FORNECEDORA.

CLÁUSULA QUINTA – A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes a firmarem as contratações que deles podem advir.

CLÁUSULA SEXTA – Fica vinculado a este instrumento o “Termo de Aceite da Ata de Registro de Preços” (Anexo XI, do Edital do Pregão Presencial nº 0004/2014), assinados e anexados. 

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execução desta Ata.

E, por estarem justos e acordados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Ata de Registro de Preços que, lida e achado conforme, foi confeccionada em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vai assinada pelo senhor Derly Massaud de Anunciação, Secretário de Estado da Administração, portador do CPF nº 130.645.500-63, representando o ÓRGÃO GERENCIADOR e ORGÃOS PARTICIPANTES, e pelos representantes da(s) Empresa(s) Registrada(s), abaixo identificados, tendo como testemunhas os senhores ........................., portador do CPF nº ................... e, ................ portador do CPF nº ......................, presentes neste ato.

Florianópolis/SC, em .........................de 2014.

Derly Massaud de Anunciação
Secretário de Estado da Administração

CPF nº 130.645.500-63
....................................

Razão Social da empresa

Nome, cargo e assinatura

cpf

....................................

Razão Social da empresa

Nome, cargo e assinatura

cpf

ANEXO VIII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ................. QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SANTA CATARINA, POR INTERMÉDIO DA .................. E A EMPRESA ................

O ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio da(o) ...............................(órgão contratante) ........................., com sede na rua ...................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº ......................, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu ......................, senhor ......................................., portador do CPF nº ....................., e de outro lado a empresa, .........................., estabelecida na ..................................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu .................., senhor ......................, portador do CPF nº ........................., firmam o presente instrumento de Contrato, regido pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 12.337 de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações posteriores, demais normas legais federais e estaduais vigentes e pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e sua Execução

Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento do(s) item(ns)/lote(s) nº............ com as características constantes da proposta julgada vencedora do Pregão Presencial nº 0004/2014 e seus anexos, para atender as necessidades da CONTRATANTE, pelo preço decorrente da Ata de Registro de Preços e suas alterações, conforme abaixo:

	Item/Lote
	Quantidade
	Características

	
	
	(descrição detalhada da proposta vencedora)


§ 1º – A qualidade e especificações do objeto fornecido deverá atender à legislação especial federal, estadual e/ou municipal aplicáveis.

§ 2º – O fornecimento dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual prazo mediante justificativa aceita pela Contratante.
§ 3º – O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades do(s) contratante(s).

§ 4º – São partes integrantes deste contrato, como se transcritos estivessem, o edital de licitação – Pregão Presencial nº 0004/2014 e seus anexos, a proposta, os documentos e informações apresentadas pela licitante vencedora, a Ata de Registro de Preços e quaisquer complementos que deram suporte ao julgamento da licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Preço, das Condições de Pagamento, Atualização por Inadimplemento e do Reajuste.

Do Preço

I – O preço unitário do produto, objeto do Edital de Pregão Presencial nº 0004/2014, de acordo com a proposta apresentada, é fixado em R$ ................. 

II – Do reajuste de preço – O preço estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a vigência do Contrato, e inclui todos e quaisquer ônus, quer sejam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto do Contrato, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

III – A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo CONTRATANTE, a partir da análise e discussão de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela CONTRATADA à (ao) CONTRATANTE, nos termos do art. 65, inc. II, letra “d” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Das Condições de Pagamento

§ 1º – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor devido, por intermédio do Banco do Brasil, até o vigésimo dia do mês subseqüente ao fornecimento, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome do Órgão requisitante/Participante, devendo constar CNPJ, o número da licitação, e da Autorização de Fornecimento e/ou Contrato.

§ 2º – O pagamento será liberado mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual de Santa Catarina e, se for o caso, do estado em que for sediada a CONTRATADA, conforme Decreto Estadual nº 3.650 de 27 de maio de 1993, com a redação do Decreto nº 3.884 de 26 de agosto de 1993.

§ 3º – A não apresentação do documento enunciado no parágrafo anterior implica na suspensão do pagamento da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento.

§ 4º – Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.

§ 5º – O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, e enquanto persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.

Da Atualização por Inadimplemento

§ 6º – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem que haja culpa da CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Da Dotação Orçamentária

O pagamento do presente Contrato correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento da(o) ....... (CONTRATANTE) ....................... – Ação ....., Item Orçamentário ..............., Fonte ...........

CLÁUSULA QUARTA – Do Prazo de Vigência do Contrato

O prazo de vigência deste instrumento tem início na sua assinatura e término em 31 de dezembro de 2014.

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações das Partes

Da Contratada

a) a atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item, observado o disposto na Cláusula Quarta;

b) ao fornecimento do objeto deste Registro de Preços, de acordo com as especificações constantes no Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 0004/2014, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;

c) apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela contratante, sem qualquer ônus adicional;

d) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;

e) manter, durante a vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação do Pregão Presencial nº 0004/2014;

f) a estender aos contratos objeto desta Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da contratada;

g) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto do presente Contrato;
h)
responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;

i) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do Pregão Presencial nº 0004/2014.
j) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quando da entrega do produto;

k) prestar garantia de hardware do tipo on-site de 3 anos, disponibilizada pelo fabricante e realizada pelo mesmo ou por empresa autorizada oficialmente;
l) assegurar, durante o prazo de garantia, a prestação de assistência técnica especializada, bem como a reposição/substituição de peças ou componentes defeituosos, ou do bem fornecido sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE nos prazos estabelecidos;

m) prestar os serviços de assistência técnica dos equipamentos. Estes serviços poderão ser prestados pelo próprio fabricante, revendedor, ou por meio de empresa de assistência técnica/manutenção, oficialmente credenciada, neste caso, deverá ser indicado o nome, endereço, telefone, fac-símile ou e-mail da empresa;

n) entregar manuais, certificados e garantia, bem como, os demais documentos relacionados ao objeto;

o) resolver os problemas apresentados dentro do período de garantia no prazo máximo estabelecido no edital de Pregão Presencial nº 0004/2014. Findo este prazo, a Contratada obriga-se pelo fornecimento de componente igual ou superior ao defeituoso, em substituição temporária, que deverá estar operacional já no início da primeira hora subseqüente. Na hipótese da necessidade de substituição definitiva do componente defeituoso, a mesma deverá ocorrer, obrigatoriamente, no limite máximo de 72 (setenta e duas) horas do chamado inicial do problema;

p) manter o equipamento no portifólio de produtos do fabricante e com previsão de continuidade de fabricação de no mínimo um ano;

q) indicar no site do fabricante as especificações técnicas do modelo do equipamento;

r) enquadrar-se no Processo Produtivo Básico (PPB), Lei n.º 10.176, de 11 de janeiro de 2001.
Da Contratante
a) emitir a Autorização de Fornecimento/Contrato do produto licitado;

b) notificar, por escrito, à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto deste Termo, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer irregularidades;

c) conduzir eventuais procedimentos administrativos de readequação dos preços contratados, visando a equiparação aos preços registrados na Ata de Registro de Preços e suas alterações e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

d) fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, segundo seu interesse, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso;

e) efetuar pagamento à Contratada de acordo com a forma e prazo estabelecido em Edital;

f) prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

CLÁUSULA SEXTA – Da Alteração Contratual por Aditamento

Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, observadas as disposições do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e modificações ulteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA – Da Inexecução e da Rescisão do Contrato

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos seguintes casos:

I – por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

II – amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, mediante formalização por intermédio de aviso com antecedência mínima de 30 dias, não cabendo indenização de qualquer das partes, exceto para pagamento dos fornecimentos comprovadamente prestados;

III – judicialmente, na forma da legislação vigente;

IV – a rescisão contratual determinada por ato unilateral, em que constatado o descumprimento do avençado, acarreta as seguintes conseqüências para a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções previstas:

a) execução dos valores das multas e indenizações devidas à CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – Das Sanções Administrativas

As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, quais sejam:

I – Multa:

a) 0,33% por dia de atraso na entrega do produto ou execução do serviço, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%;

b) 10% em caso de não entrega do produto, não conclusão do serviço ou rescisão contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;

c) de até 20% calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

II – Suspensão:

A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, por até 5 anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta:

a) não celebrar o contrato;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) cometer fraude fiscal;

h) por prazo indeterminado, quando a empresa receber qualquer das multas previstas e não efetuar o pagamento.

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em caso de faltas graves apuradas por intermédio de processo administrativo.

IV – Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou CONTRATADA, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às justificativas da licitante ou CONTRATADA, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

VI – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/CONTRATADA.

VII – Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA NONA – Da Vinculação

Vincula-se o presente Contrato às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 12.337, de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações posteriores, o edital de Pregão Presencial nº 0004/2014, à proposta da CONTRATA, demais normas legais federais e estaduais vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA – Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro, para serem dirimidas questões originárias da execução do presente Contrato.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

                                      ....................../SC, ..... de ................ de 2014.

  ____________________________________                         _____________________

            SECRETÁRIO DE ESTADO                                                  ............................                   

                   CONTRATANTE                                                               CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:

Nome:_______________________  

Assinatura: _______________________

CPF/MF:__________________________   

RG:___________________________       

Nome:_______________________  

Assinatura: _______________________

CPF/MF:__________________________   

RG:___________________________ 

ANEXO IX

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014

Relação dos órgãos participantes, dotações orçamentárias e endereços para entrega

	Órgão Participante
	sigla
	Endereço de entrega
	CNPJ
	Dotação Orçamentária

	
	
	
	
	Subação
	Elemento Despesa
	Fonte

	Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina
	CIDASC
	Rodovia Admar Gonzaga, 1588 – Bairro Itacorubi – Florianópolis/SC

Cep 88.034-001

Tel. (48) 3239-6566

Contato: Viviane A. Warmling

e.mail – geoco@cidasc.sc.gov.br 
	83.807.586/0001-28
	3784
	44.90.52
	100

	Companhia de Habitação de Santa Catarina
	COHAB
	Rua Dr. Fúlvio Aducci, 767 – Bairro Estreito – Florianópolis/SC

Cep 88.075-001

Tel. (48) 3271-7230

Contato: Renato Schappo

e.mail – gin@cohab.sc.gob.br 
	83.883.710/0001-34
	1758
	44.90.52.00
	240

	Departamento Estadual de Infraestrutura
	DEINFRA
	Rua Tenente Silveira, 162 – Centro – Florianópolis/SC

Cep 88.010-300

Tel. (48) 3251-3062

Contato: Maria Waleska Silveira Pinho

e.mail – waleska@deinfra.sc.gov.br 
	05.510.080/0001-49
	43
	44.90.52.00
	100

	Departamento de Transportes e Terminais
	DETER
	Rua Tenente Silveira, 162 – Centro – Florianópolis/SC

Cep 88.010-300

Contato: Francisco Manoel Couto Neto

e.mail – manoel@deter.sc.gov.br
	04.340.793/0001-49
	4777
	44.90.51
	240

	Fundação Catarinense de Cultura
	FCC
	Avenida Governador Irineu Bornhausen, 5600 – Bairro Agronômica – Florianópolis/SC

Cep 88.025-202

Tel. (48) 3953-2384

Contato: Aline Monique Bourdot de Souza

e.mail – aline@fcc.sc.gov.br 
	83.722.462/0001-40
	4706
	44.90.52
	262

	Fundação Catarinense de Educação Especial 
	FCEE
	Rua Paulino Pedro Hermes, 2785 – Bairro Nossa Senhora do Rosário – São José/SC

Cep 88.110-694

Tel. (48) 3381-1609

Contato: Gustavo Hallack Porto

e.mail – getin@fcee.sc.gov.br
	83.900.522/0001-77
	7477
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	7477
	44.90.52
	131

	Gabinete do Vice Governador
	GVG
	Centro Administrativo do Governo do Estado 

Gabinete do Vice Governador – Diretoria de Administração – 1º andar

Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC

Tel. (48) 3665-2272

Contato: Liliane Lemos

e.mail – liliane@gvg.sc.gov.br 
	83.279.620/0001-39
	4198
	44.90.52
	100

	Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina
	IPREV
	Rua Visconde de Ouro Preto, 291 – Centro – Florianópolis/SC

Cep 88.020-040

Tel. (48) 3229-2619

Contato: Carlos Roberto Cardenuto

e.mail – crc@iprev.sc.gov.br 
	83.882.498/0001-90
	5305
	44.90.52.35
	100

	Fundo de Melhoria da Polícia Militar
	PMSC
	Avenida Rio Branco, 1064 – Centro – Florianópolis/SC

Cep 88.015-204

Tel. (48) 3229-6287

Contato: Major PM João Mário Martins

e.mail – csdch@pm.sc.gov.br 
	13.925.994/0001-07
	11791
	44.90.52
	111

	Secretaria Executiva de Articulação Nacional
	SAN
	SHIS QI 07 Conjunto 03, casa 04 – Lago Sul – Brasília/DF

Cep 71.615-230

Tel. (61) 3101-0906

Contato: Lourdes Coradi Martini

e.mail – lourdes@san.sc.gov.br / san@san.sc.gov.br 
	08.962.126/0001-59
	4383
	44.90.52.35
	100

	
	
	
	
	4383
	44.90.52.35
	100

	
	
	
	
	4383
	44.90.52.42
	100

	Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca
	SAP
	Av. Admar Gonzaga, 1486 – Bairro Itacorubi – Florianópolis/SC

Cep 88.034-001

Tel. (48) 3239-4117 / 9172-9771

Contato: Diego Ricardo Holler

e.mail – diegoholler@agricultura.sc.gov.br 
	82.951.336/0001-02
	946
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado da Casa Civil
	SCC
	Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, bloco I, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC

cep 88.032-000

Tel. (48) 3665-2061

Contato: Marina Macado Vidal da Fonseca

e.mail – licita@scc.sc.gov.br 
	15.515.924/0001-06
	3574
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	3577
	33.90.39
	100

	Secretaria de Estado da Defesa Civil
	SDC
	Av. Ivo Silveira, 2320 – Bairro Capoeiras – Florianópolis/SC

Cep 88.085-001

Tel. (48) 4009-9819

Contato: João Flávio Gomes Costa

e.mail – joaoflavio@sdc.sc.gov.br 
	13.586.957/0001-03
	11915
	44.90.52
	111

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – São Miguel do Oeste
	SDR01
	Rua 21 de abril, 1822 – Centro – São Miguel do Oeste/SC

Cep 89.900-000

Tel. (49) 3631-2910 / 9137-7737

Contato: Renato Romancini

e.mail – renato@sge.sdr.sc.gov.br 
	05.580.977/0001-49
	3464
	44.90.52.35
	100

	
	
	
	
	7531
	44.90.52.35
	100

	
	
	
	
	945
	44.90.52.35
	100

	
	
	
	
	1537
	44.90.52.35
	120

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Maravilha
	SDR02
	Rua José de Anchieta, 199 – Centro – Maravilha/SC

Cep 89.804-000

Tel. (49)3664-6523

Contato: Veroni Cararo

e.mail – veroni@mvh.sdr.sc.gov.br 
	05.586.681/0001-35
	1755
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	12058
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	7513
	44.90.52
	120

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – São Lourenço do Oeste
	SDR03
	Rua Nereu Ramos, 1225 – Centro – São Lourenço do Oeste/SC

Cep 89.990-000

Tel. (49) 3372-1007

Contato: Gilberto Luiz Záttera

e.mail – licitacaoslo@snx.sdr.sc.gov.br 
	05.593.175/0001-73
	3567
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Chapecó
	SDR04
	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional

Rua Nereu Ramos no 31 E – Centro – Chapecó/SC

Cep 89801-020

Tel. (49) 2049-7498

e.mail – terezinha@cco.sdr.sc.gov.br 
	05.541.159/0041-37
	4312
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	7654
	44.90.52
	120

	
	
	
	
	7654
	44.90.52
	131

	
	
	
	
	4528
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Joaçaba
	SDR07
	Avenida Rio Branco, 169 – Centro – Joaçaba/SC

Cep 89.600-000

Tel. (49) 3527-9328

Contato: Janice Baldissera

e.mail – janice@jca.sdr.sc.gov.br 
	05.612.349/0001-06
	3330
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	2952
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Campos Novos
	SDR08
	Rua Coronel Farrapo, 1119 – Centro – Campos Novos/SC

Cep 89.620-000

Tel. (49) 3541-3314

Contato: Leia Cristina Agostini Ponzoni

e.mail – leia@cnv.sdr.sc.gov.br 
	05.269.618/0001-39
	3260
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	2860
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Videira
	SDR09
	Rua Victor Meirelles, 71 – Bairro Matriz – Videira/SC

Cep 89.560-000

Tel. (49) 8839-7502 / 9152-7698

Contato: Roberta Aparecida Martinez

e.mail – gereivideiragab@sed.sc.gov.br
	05.664.622/0001-38
	7549 
	44.90.52
	100

	
	
	Rodovia SC-453, km 54,5 – Bairro Morada do Sol – Videira/SC

Cep 89.560-000

Tel. (49) 3533-5420

Contato: Greice Aparecida Mezarobba

e.mail – licitacao@vii.sdr.sc.gov.br
	
	7902
	44.90.52
	120

	
	
	
	
	3226
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Caçador
	SDR10
	Rua Carlos Coelho de Souza, 120 – DER – Caçador/SC

Cep 89.500-000

Tel. (49) 3561-5903

Contato: Marines Bigarella Ribeiro / Adriana Nicoletti

e.mail – marines@cdr.sdr.sc.gov.br / adrianan@cdr.sdr.sc.gov.br 
	05.630.479/0001-63
	1566
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	7948
	44.90.52
	120

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Rio do Sul
	SDR12
	Rua Dom Pedro II, 1100 – Bairro Canoas – Rio do Sul/SC

Cep 89.160-000

Tel. (47) 3526-3000

Contato: Italo Goral

e.mail – italo@rsl.sdr.sc.gov.br 
	05.664.100/0001-36
	7967
	44.90.52
	120

	
	
	
	
	10969
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	8178
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	2877
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	11481
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Ituporanga
	SDR13
	Rua Tenente Jacob Philippi, 275 – Centro – Ituporanga/SC

Cep 88.400-000

Tel. (47) 8801-5873

Contato: Fabrício Beschinock

e.mail – fabricio@iup.sdr.sc.gov.br 
	05.653.835/0001-64
	11003
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	3111
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	11481
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Itajaí
	SDR17
	Rua Jorge Matos, 21 – Centro – Itajaí/SC

Cep 88302-130

Tel. (47) 3398-5907

Contato: Cleonice W.M. Berejuk

e.mail – cleomonteiro@iai.sdr.sc.gov.br 
	05.647.957/0001-48
	7620
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	1062
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	1062
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	1062
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	1062
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Tubarão
	SDR20
	Rua José Acácio Moreira, 1469 – Bairro Dehon – Tubarão/SC

Cep 88.704-0001

Tel.(48) 3631-9135

Contato: Eliel Marlon de Lima Pinto Moreira

e.mail – eliel@tro.sdr.sc.gov.br 
	05.651.544/0001-37
	3461
	33.90.30
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Criciuma
	SDR21
	Rodovia SC-443, km 1, 680 – Bairro Próspera – Criciúma/SC

Cep 88.813-600

Tel. (48) 3403-1049

Contato: Renato Marcelino

e.mail – renato@cua.sdr.sc.gov.br 
	05.684.888/0001-42
	5249
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	7512
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	8043
	44.90.52
	120

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Araranguá
	SDR22
	Rodovia Jorge Lacerda, 1083 – Bairro Alto Feliz – Araranguá/SC

Cep 88.900-000

Tel. (48) 3259-0090

Contato: Thais Cristina Pereira Selau

e.mail – thaiscristina@aru.sdr.sc.gov.br 
	05.664.192/0001-54
	3095
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	7505
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Jaraguá do Sul
	SDR24
	Rua Thufie Mahfud, 155 – Centro – Jaraguá do Sul/SC

Cep 89.251-080

Tel. (47) 3276-9200

Contato: Círio Martini

e.mail – ciriomartini@jgs.sdr.sc.gov.br 
	05.670.436/0001-01
	10996
	44.90.52.35
	100

	
	
	
	
	7161
	44.90.52.35
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Canoinhas
	SDR26
	Rua Vidal Ramos, 1005 – Centro – Canoinhas/SC

Cep 89.460-000

Tel. (47) 3627-4011

Contato: Josiane Hauffe

e.mail – josianehauffe@sed.sc.gov.br 
	05.688.796/0001-30
	1380
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	3676
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	8131
	44.90.52
	131/120

	
	
	
	
	11481
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Dionísio Cerqueira
	SDR30
	Avenida Sete de Setembro, 880 – Centro – Dionísio Cerqueira/SC

Cep 89.940-000

Tel. (49) 3644-3314

Contato: José Valério da Rosa

e.mail – josevalerio@dcq.sdr.sc.gov.br 
	07.387.930/0001-99
	4197
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	3360
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	8237
	44.90.52
	131

	
	
	
	
	8237
	44.90.52
	120

	
	
	
	
	10994
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Itapiranga
	SDR31
	Rua José Bonifácio, 226 – Centro – Itapiranga/SC

Cep 89.896-000

Tel. (49) 3472-5005

Contato: Alcides Luis Hofer

e.mail – alcides@ipx.sdr.sc.gov.br
	08.832.433/0001-15
	5547
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	8252
	44.90.52
	120

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Seara
	SDR33
	Rua 7 de setembro, 575 – Bairro Industrial – Seara/SC

Cep 89.770-000

Tel. (49) 3452-8613

Contato:Dirlei Gusatto Benvenutti

e.mail – dirlei@sar.sdr.sc.gov.br 
	08.879.577/0001-27
	4711
	44.90.52.35
	100

	
	
	
	
	7533
	44.90.52.35
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Taió
	SDR34
	Avenida Nereu Ramos, 303 – 2º piso – Centro – Taió/SC

Cep 89.190-000

Tel. (47) 3562-8400

Contato: Osnildo Dalmarco

e.mail – osnildo@tao.sdr.sc.gov.br 
	08.837.279/0001-74
	3797
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	3799
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	3804
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	4378
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	8290
	44.90.52
	120

	
	
	
	
	8111
	44.90.52
	120

	
	
	
	
	8111
	44.90.52
	131

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Timbó
	SDR35
	Rua William Weise, 4º depósito – Bairro Passo Manso – Blumenau/SC

Cep 89.032-002

Tel. (47) 3399-3008

Contato: Ditmar Krambeck

e.mail – geafc@tio.sdr.sc.gov.br 
	08.860.254/0001-91
	8331
	44.90.52
	120

	
	
	
	
	11029
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	11481
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Braço do Norte
	SDR36
	Rua Santa Augusta, 59 – Bairro Santa Augusta – Braço do Norte/SC

Cep 88.750-000

Tel. (48) 3651-1809

Contato: Darlan Rech

e.mail – geafc@bon.sdr.sc.gov.br 
	08.857.225/0001-70
	3966
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	8340
	44.90.52
	131

	Fundo Estadual de Recursos Hidricos – FEHIDRO – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável
	FEHIDRO – SDS
	Setor de Patrimônio

Rodovia SC- 401, Km 05, NO 4756 – Office Park – Bloco 02 - 2O andar – Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC  
Cep 88032-000
Tel. (48) 3665-4203
	10.789.950/0001-09
	9927
	44.90.52
	122

	
	
	
	
	11834
	44.90.52
	122

	Fundo Catarinense de Mudanças Climáticas – FMUC – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável
	FMUC – SDS
	Setor de Patrimônio

Rodovia SC- 401, Km 05, NO 4756 – Office Park – Bloco 02 - 2O andar – Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC  
Cep 88032-000
Tel. (48) 3665-4203
	11.617.274/0001-40
	11674
	44.90.52
	119

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável
	SDS
	Setor de Patrimônio

Rodovia SC- 401, Km 05, NO 4756 – Office Park – Bloco 02 - 2O andar – Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC  
Cep 88032-000
Tel. (48) 3665-4203
	07.255.568/0001-00
	11031
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	12434
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	12434
	44.90.52
	129

	
	
	
	
	10180
	44.90.52
	129

	Secretaria de Estado da Administração
	SEA
	(3) verificar endereços de entrega discriminados no Anexo IX 
	82.951.351/0001-42
	2820
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	2750
	44.90.52
	240

	
	
	
	
	3713
	44.90.52
	240

	
	
	
	
	10987
	44.90.52
	298

	Secretaria de Estado da Administração – Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais
	SEA
	(3) verificar endereços de entrega discriminados no Anexo IX
	14.284.430/0001-97
	2750
	44.90.52
	240

	Secretaria de Estado da Educação
	SED
	Rua São Cristóvão (Almoxarifado Central) – Bairro Capoeiras – Florianópolis/SC

Cep 88.080-320

Tel. (48) 3221-6267

Contato: Francisco Reis Von Hertwig

e.mail – chico@sed.sc.gov.br 
	82.951.328/0001-58
	4848
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado da Saúde – Fundo Estadual de Saúde
	SES
	Rua Esteves Júnior, 390 – Centro – Florianópolis/SC

Cep 88.015-130

Tel. (48) 3212-3533 – 9924-2180

Contato: Maurício Passos de Castro

e.mail – mauricio@ses.sc.gov.br 
	80.673.411/0001-87
	5594
	44.90.52
	100

	Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania – Fundo Penitenciário de Santa Catarina
	SJC
	Almoxarifado – Condômino Residencial Palhoça – lotes 33/34, quadra BE – Bairro Jardim Eldorado – Palhoça/SC

Cep 88.133-513

Tel. (48) 3341-4445

Contato: Flavia Busato

e.mail – gelic@sjc.sc.gov.br 
	13.586.538/0001-71
	12008
	44.90.52
	269

	Secretaria de Turismo, Cultura e Esporte
	SOL
	Rua Eduardo Gonçalves D’Ávila, 303 – Bairro Itacorubi – Florianópolis/SC

Cep 88.034-469

Tel. (48) 3212-1910

Contato: Victor Almeida de Souza

e.mail – victor@sol.sc.gov.br
	05.521.532/0001-98
	3818
	44.90.52
	262

	Secretaria de Estado da Segurança Pública – Fundo para Melhoria da Segurança Pública
	SSP
	Rua Álvaro Medeiros Santiago, 1622 – Bairro Areias – São José/SC

Tel. (48) 3251-1125

Contato: Carlos Augusto Thives de Carvalho

e.mail – carloscarvalho@ssp.sc.gov.br 
	85.280.147/0001-35
	11867
	44.90.52
	111

	
	
	
	
	11867
	44.90.52
	311

	Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho e Habitação
	SST
	Setor de Almoxarifado
Rua José Cosme Pamplona nº 1447 – Bairro Bela Vista –

Palhoça/SC

Cep 88.132-700

Tel. (48) 3229-3623


	05.509.770/0001-88
	8450
	44.90.52
	128

	
	
	
	
	0885
	44.90.52
	128

	
	
	
	
	3352
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	3673
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	12486
	44.90.52
	126

	
	
	
	
	2294
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	1978
	44.90.52
	269

	
	
	
	
	11534
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	10934
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	9462
	44.90.52
	225

	Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina
	UDESC
	(2) verificar endereços de entrega discriminados no Anexo IX

e.mail – jairo@udesc.br 
	83.891.283/0001-36
	4822
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	3526
	44.90.52
	262

	
	
	
	
	3526
	44.90.52
	228

	
	
	
	
	3201
	44.90.52
	100

	
	
	
	
	3176
	44.90.52
	262

	
	
	
	
	3526
	44.90.52
	628

	
	
	
	
	3526
	44.90.52
	685

	
	
	
	
	3526
	44.90.52
	7300


ANEXO X

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014

Quadro de distribuição dos equipamentos

	
	Órgão Participante
	Equipamento
	Totais (¹)

	
	
	1
	2
	

	01
	CIDASC
	250
	0
	250

	02
	COHAB
	25
	0
	25

	03
	DEINFRA
	50
	0
	50

	04
	DETER
	50
	5
	55

	05
	FCC
	85
	0
	85

	06
	FCEE
	100
	5
	105

	07
	GVG
	10
	1
	11

	08
	IPREV
	200
	0
	200

	09
	PMSC 
	80
	0
	80

	10
	SAN
	30
	6
	36

	11
	SAP
	50
	2
	52

	12
	SCC
	100
	0
	100

	13
	SDC
	60
	0
	60

	14
	SDR01 / São Miguel do Oeste
	40
	0
	40

	15
	SDR02 / Maravilha
	35
	2
	37

	16
	SDR03 / São Lourenço do Oeste
	12
	0
	12

	17
	SDR04 / Chapecó
	60
	5
	65

	18
	SDR07 / Joaçaba
	15
	0
	15

	19
	SDR08 / Campos Novos
	40
	0
	40

	20
	SDR09 / Videira
	40
	4
	44

	21
	SDR10 / Caçador
	100
	0
	100

	22
	SDR12 / Rio do Sul
	40
	0
	40

	23
	SDR13 / Ituporanga
	25
	1
	26

	24
	SDR17 / Itajaí
	25
	0
	25

	25
	SDR20 / Tubarão
	20
	0
	20

	26
	SDR21 / Criciuma
	45
	0
	45

	27
	SDR22 / Araranguá
	10
	0
	10

	28
	SDR24 / Jaraguá do Sul
	25
	0
	25

	29
	SDR26 / Canoinhas
	80
	0
	80

	30
	SDR30 / Dionísio Cerqueira
	49
	0
	49

	31
	SDR31 / Itapiranga
	20
	0
	20

	32
	SDR33 / Seara
	10
	1
	11

	33
	SDR34 / Taió
	20
	0
	20

	34
	SDR35 / Timbó
	53
	2
	55

	35
	SDR36 / Braço do Norte
	25
	5
	30

	36
	SDS
	63
	5
	68

	37
	SEA (3)
	736
	76
	812

	38
	SED
	100
	20
	120

	39
	SES
	2.400
	10
	2410

	40
	SJC
	200
	0
	200

	41
	SOL
	40
	0
	40

	42
	SSP
	150
	55
	205

	43
	SST
	142
	0
	142

	44
	UDESC (2)
	200
	100
	300

	Totais (1)
	 5.910 
	305
	6.215


Equipamentos: 1 – Estação Básica, 2 – Notebook Avançado.

(¹) As quantidades licitadas são estimativas, podendo a contratante requisitar quantidades maiores ou menores conforme a efetiva necessidade, respeitando-se os limites estabelecidos pela legislação.

	PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos produtos, não poderá ser superior a 30 (trinta) dias.

(¹) As quantidades licitadas são estimativas, podendo a contratante requisitar quantidades maiores ou menores conforme a efetiva necessidade, respeitando-se os limites estabelecidos pela legislação.


	(²) endereços de entrega para unidades da

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA – UDESC



	UNIDADES UDESC
	EQUIPAMENTOS/ QTDES.

	
	1
	2
	TOTAIS

	REITORIA - Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi -   Florianópolis - SC / Brasil.  CEP : 88.035-001 -  Fone/Fax: (48) 3321-8000
	20
	10
	30

	ESAG - Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas, Av. Madre Benvenuta, 2037, Itacorubi - Florianópolis - SC / Brasil.      CEP : 88.035-001 - Fone: (48) 3321-8200
	15
	07
	22

	FAED - Centro de Ciências Humanas e da Educação - Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi - Florianópolis - SC / Brasil.  CEP : 88035-001 - Fone: (48) 3321-8500  Fax  : (48) 3321-8501
	15
	07
	22

	CEAD - Centro de Educação a Distância -  Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi - Florianópolis - SC / Brasil - CEP : 88035-001 Fone: (48) 3321-8400
	15
	07
	22

	CEART - Centro de Artes - Av. Madre Benvenuta, 1907, Itacorubi,  Florianópolis - SC / Brasil - CEP : 88.035-001 - Fone: (48) 3321-8300
	15
	07
	22

	CEFID - Centro de Ciências da Saúde e do Esporte - Rua Pascoal Simone, 358 – Coqueiros, Florianópolis - SC / Brasil.   CEP : 88.080-350. Fone: (48) 3321-8600 - Fax  : (48) 3321-8607
	15
	07
	22

	CAV - Centro de Ciências Agroveterinárias -  Av.Luiz de Camões, 2090, Conta Dinheiro - Lages - SC / Brasil. CEP : 88.520-000 Fone: (49)  2101-9100
	15
	07
	22

	CEAVI - Centro de Educação Superior do Alto Vale do Itajaí -  Rua Dr. Getúlio Vargas, 2822 - Bela Vista, Ibirama - SC / Brasil. CEP : 89.140-000.  Fone: (47) 3357-3077
	15
	07
	22

	CEO - Centro de Educação Superior do Oeste - Rua Benjamin Constant, 84E, Centro - Chapecó - SC / Brasil. CEP : 89.802-200/  Fone/Fax: (49) 3311-9300
	15
	07
	22

	CEPLAN - Centro de Educação do Planalto Norte -  Rua Luiz Fernando Hastreiter, 180, Centenário - São Bento do Sul - SC / Brasil. CEP : 89.283-081 - Fone/Fax: (47) 3634-0988
	15
	07
	22

	CERES - Centro de Educação Superior da Região Sul - Rua Cel. Fernandes Martins, 270 – Progresso, Laguna - SC / Brasil.  CEP : 88.790-000 - Fone/Fax: (48) 3647-4190
	15
	07
	22

	CCT  - Centro de Ciências Tecnológicas - Rua Paulo Malschitzki, s/n - Zona Industrial Norte, Joinville - SC / Brasil. CEP : 89.219-710 - Fone: (47) 4009-7900 - Fax  : (47) 4009-7940
	15
	13
	28

	CESFI - Centro de Educação Superior da Foz do Itajaí - Av. Central, 413 - Centro - Balneário Camboriú – SC/ Brasil. CEP : 88.330-668 - Fone: (47) 3264-1734
	15
	07
	22

	T O T A I S
	200
	100
	300


	(³) endereços de entrega para unidades da

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO – SEA



	UNIDADES SEA
	EQUIPAMENTOS/ QTDES.

	
	1
	2
	TOTAIS

	Secretaria de Estado da Administração – SEA

Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, bloco II, 

Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC

Cep 88.032-000

Tel. (48) 3665-1627

Contato: Danilo Pereira

e.mail – danilo@sea.sc.gov.br
	200
	25
	225

	FUMPIO – Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais

Almoxarifado da DIOESC – Rua Duque de Caxias, nº 261, Saco dos Limões – Florianópolis – SC / Brasil.      

CEP : 88.045-250 - Fone: (48) 3665-6201
	536
	51
	587

	T O T A I S
	736
	76
	812


ANEXO XI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014
Termo de aceite da Ata de Registro de Preços
A empresa ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no................. e do CPF no ........................., DECLARA, para os fins que se fizerem necessários, que tem total conhecimento da Ata de Registro de Preços, instituída pelo Pregão Presencial de nº 0004/2014, que tem por objeto o fornecimento de ......................................., ratificando-a em todos os seus termos e condições, ratifica ainda, as especificações e quantitativos exigidos, bem como o preço apresentado e registrado. 

DECLARA por fim, que o presente documento supre a assinatura da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Pregão Presencial nº 0004/2014, surtindo efeitos jurídicos a partir desta data. 

Local e data, ...................
Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

ANEXO XII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2014
Informações para Contratação
Dados da Licitante Vencedora:

Razão Social/Nome:

Endereço:

Município:

Estado:

CEP:

CNPJ/CPF/MF:

Telefone: (    )                         

Fac-simile: (    )

E-Mail: 

Banco:

Agência:

Conta:

Representante:

Telefone: (    )

Fac-simile: (    ) 

Local e data:

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

ANEXO XIII

PREGÃO PRESENCIAL nº 0004/2014

Recibo de documentos adicionais, amostras, prospectos e laudos
Declaro que recebi no protocolo da Secretaria de Estado da Administração – SEA, sito à Rodovia SC 401 – km 5, 4.600, Bloco II, térreo, Bairro Saco Grande II – Florianópolis/SC, a amostra referente ao Pregão Presencial nº 0004/2014, da empresa:

_______________________________________________________________________

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Amostra
	Especificação

(Descrição/Marca/Modelo/Etc.)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Observações:

1) Deverá ser entregue juntamente com a amostra;

2) Não pode conter rasuras;

3) Válido somente com carimbo e visto do Protocolo.
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